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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 575, de 2005

Mensagem nº 13/2007 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 18 de janeiro de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 575, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.077.


De iniciativa parlamentar, a propositura altera a Lei nº 9.361, de 5 de julho de 1996, que cria o Programa Estadual de Desestatização sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético, e dá outras providências. 


Vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


O projeto de lei prevê a revogação do §1º do artigo 24 da referida lei, que veda a participação majoritária de empresas federais na Comgás – Companhia de Gás de São Paulo e nas demais concessionárias de distribuição de gás canalizado que vierem a ser criadas no Estado de São Paulo.


Ao dispor sobre regime de prestação de serviço público, a propositura invade esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem são atribuídas a gestão e a administração desses serviços. 


De fato. Constitui dever primordial do Estado prestar serviços públicos à coletividade de maneira adequada, cabendo ao Chefe do Poder Executivo definir as políticas públicas e estratégias com vistas ao atendimento dos requisitos da continuidade, da regularidade, da generalidade, da modicidade e cortesia, e sobretudo, da eficiência.


Sob essa perspectiva, a atuação do Estado nessa área, na qualidade de titular do serviço, definindo a organização, alteração ou reordenação da estrutura administrativa, é matéria afeta ao Governador, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Constituição do Estado. 


Não é demais lembrar que a lei que se pretende alterar é originária do Projeto de lei nº 71, de 1996, de autoria do Governador Mário Covas, que, naquela oportunidade, já noticiava que a iniciativa visava à alteração da estrutura organizacional do Estado para o fim de modernizar o setor público e obter-se, assim, melhor rendimento, com reais benefícios para os administrados.


Nesse contexto, como se vê, a medida preconizada no projeto denota notória interferência legislativa, desautorizada pelo ordenamento constitucional, em atividade típica do Poder Executivo, ao buscar excluir da ação governamental o exercício de prerrogativas de natureza discricionária, condicionado, sempre, ao juízo privativo de oportunidade e conveniência do Administrador, consideradas as motivações apresentadas pelos órgãos técnicos e razões de interesse público.


Ao imiscuir-se, assim, em área que não lhe é própria, o projeto de lei mostra-se inconstitucional, porque viola o princípio da separação entre os Poderes, estabelecido no artigo 2.º da Constituição da República e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


A par do óbice jurídico apontado, a Secretaria de Saneamento e Energia, em manifestação a respeito do assunto, manifestou-se desfavoravelmente à medida proposta, apontando óbices de ordem técnica que recomendam o veto.


A conversão da propositura em lei , segundo a Pasta, poderia propiciar danosa concentração econômica, risco que se buscou evitar ao incluir na Lei nº 9.361/96, dispositivo que veda a participação societária majoritária de empresas ou sociedades federais nas distribuidoras paulistas de gás natural. O objetivo da restrição era o de permitir efetiva concorrência entre os Agentes de Distribuição, impedindo a concentração econômica nos serviços e atividades de distribuição de gás canalizado no Estado, de modo a proteger e defender os interesses do cidadão e do consumidor. 


Nesse sentido, em conformidade com os objetivos colimados pela Lei nº 9.361/96, a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE, agência reguladora e fiscalizadora, editou a Portaria CSPE - 16, de 15, de setembro de 1999, que dispõe sobre a defesa da concorrência e restrições relativas à integração horizontal dos diversos Agentes de Distribuição na prestação dos serviços públicos de distribuição de gás canalizado no Estado. 


Quanto às justificativas constantes do projeto para alteração das normas fixadas no § 1º do artigo 24 da Lei nº 9.361/96, é preciso ter em vista que a possibilidade de participação no capital social das concessionárias paulistas de empresa federal é admitida, desde que esta participação seja minoritária. Essa regra, como é evidente, não exclui a Petrobrás da mencionada participação, se atendidas as prescrições da lei.


Por fim, mas não menos importante, impõe-se destacar que, em 14 de abril de 1999, foi concretizado o processo de privatização da Comgás – Companhia de Gás de São Paulo, com a compra do controle acionário pelo consórcio formado pela British Gas e pela Shell. Nesse aspecto, a propositura mostra-se extemporânea e ineficaz.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 575, de 2005, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

